
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000678-75.2011.815.0021.
Origem : Comarca de Caaporã.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Geni Carlos da Silva.
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva.
Apelado : Justiça Pública.

PROCESSUAL  CIVIL.  JUNTADA  DE
DOCUMENTO  COM  A INTERPOSIÇÃO  DO
APELO.  DOCUMENTAÇÃO  QUE  NÃO  VISA
PROVAR  FATOS  OCORRIDOS  APÓS  OS
ARTICULADOS. HIPÓTESE DOS AUTOS NÃO
SE  ENQUADRA NAQUELAS  PREVISTAS  NO
ART.  397  DO  CPC  E  CONTRARIA
ENTENDIMENTO  DO  STJ.  PRODUÇÃO
DOCUMENTAL  DURANTE  O  TRÂMITE
PROCESSUAL.  INOBSERVÂNCIA  DO
DISPOSTO  NO  ART.  517  DO  DIPLOMA
PROCESSUAL CIVIL. NÃO CONHECIMENTO
POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA.

− O  art.  397,  do  Diploma  Processual  Civil,
permite as partes juntar aos autos documentos novos,
em qualquer fase do processo,  quando destinados a
provar fatos ocorridos depois dos articulados, ou para
contrapô-los  aos  que  foram produzidos  no  caderno
processual, o que não é o caso dos autos.

− O Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de ser possível a juntada de
documentos  aos  autos,  mesmo  em  fase  recursal,
quando destinados a  fazer  prova  de  fatos  ocorridos
depois  dos  articulados  na  inicial,  desde  que  seja
observado  o  princípio  do  contraditório  e  não
evidenciada a má-fé da parte recorrente, porém não se
enquadra na presente hipótese.
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− Não merecem conhecimento por esta Corte de
Justiça os documentos juntados após o lançamento do
relatório  e  inclusão  do  processo  em  pauta  de
julgamento,  ante  a  apresentação  de  documentação
velha  e  sem qualquer  justificativa  pela  não juntada
anterior à prolação do decreto judicial.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INTERDIÇÃO.
PERÍCIA  REALIZADA.  TRANSTORNO
AFETIVO  BIPOLAR.   INCAPACIDADE  NÃO
COMPROVADA.  MOLÉSTIA  QUE  NÃO
INCAPACITA PARA OS ATOS DA VIDA CIVIL.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO.

− Sabe-se  que  a  interdição  é  um  instituto  com
caráter nitidamente protetivo da pessoa, mas não se
pode  ignorar  que  constitui  também  uma  medida
extremamente  drástica  e,  por  isso,  deve-se  adotar
todas as cautelas para agasalhar a decisão de privar
alguém da sua capacidade civil.

− Considerando  que  a  perícia  realizada
demonstrou que  a  interditanda não  apresenta
limitações  que  comprometam  suas  faculdades
mentais,  de  modo a incapacitá-la  para  a  vida  civil,
rejeita-se o pedido de interdição, não havendo que se
falar, portanto, em reforma da decisão. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Geni  Carlos  da
Silva,  desafiando  sentença  proferida  pela  Juíza  de  Direito  da  Comarca  de
Caaporã (fls. 48/49), nos autos da Ação de Interdição proposta pela apelante
com o fito de interditar Sônia Carlos de Lima.

Na peça de ingresso, a requerente alega ser tia da interditanda,
que, por ser portadora da CID 10: F-30 (transtorno afetivo bipolar) e da CID
10: F-31.0 (transtorno afetivo bipolar, episódio atual hipomaníaco), não tem
mais  condições  de  gerir  e  administrar  sua  pessoa  e  seus  bens,  devendo,
portanto, ser representada pela requerente para todos os atos da vida civil.

Ao final, pugnou pela decretação da interdição da requerida e a
sua nomeação como curadora.
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Realizada audiência de interrogatório da interditanda (fls. 18),
determinando a perícia da mesma.

Laudo pericial às fls. 42, concluindo o médico psiquiatra ser a
interditanda capaz civilmente. 

Em parecer às fls.  46/47, o Ministério Público posicionou-se
pela improcedência do pedido.

O juízo  monocrático  proferiu  sentença  (fls.  48/49),  julgando
improcedente o pedido autoral.

Inconformada, a promovente apresentou Recurso de Apelação
(fls. 51/53), alegando, em suma, o equívoco do decreto judicial, sustentando
que a interditanda é absolutamente incapaz de gerir sua pessoa e administrar
seus bens, e até mesmo para o labor. Acrescenta viver a sobrinha sob os seus
cuidados, estando representando a mesma processo judicial na Justiça Federal
em  que  pleiteia  benefício  assistencial  ao  deficiente.  Pugna,  assim,  pela
reforma da sentença, deferindo-se o pleito de interdição.

Junta aos autos novo documento (fls. 54/57).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima Maia de Farias (fls. 71/74), opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO.

Em primeiro lugar, cumpre observar os requisitos processuais
de admissibilidade recursal. Nesse aspecto, a impugnação apelativa obedece
aos pressupostos  processuais intrínsecos (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Da juntada dos documentos de fls. 51/57

Inicialmente, passo ao exame da questão preliminar relativa à
extemporaneidade dos documentos colacionados com o recurso de apelação.

Com efeito,  o art.  396,  do  CPC,  dispõe:  “Compete  à  parte
instruir  a  petição  inicial  (art.  283),  ou  a  resposta  (art.  297),  com  os
documentos destinados a provar-lhe as alegações”.

Excepcionando o dispositivo  acima transcrito,  o  art.  397,  do
mesmo diploma legal, permite as partes juntar aos autos documentos novos,
em qualquer  fase  do processo,  quando destinados a  provar  fatos  ocorridos
depois  dos  articulados,  ou para  contrapô-los  aos  que  foram produzidos  no
caderno processual.
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Nessa linha, Nelson Nery Júnior, ao comentar o disposto no art.
397, do Diploma Processual Civil, assim dispõe:

“(...)  Documentos  novos.  A  parte  tem  o  dever  de
demonstrar  que  a  finalidade  da  juntada  visa  a
contrapor  o  documento  a  outro,  ou  a  fato  ou
alegação surgida no curso do processo e depois de
sua  última  oportunidade  de  falar  nos  autos.  Não
pode a juntada ser feita com o intuito de supreender
a  parte  contrária  ou  o  juízo,  ardilosa  e
maliciosamente, para criar no espírito do julgador, à
última  hora,  a  impressão  de  encerramento  da
questão,  sem  que  a  outra  parte  tenha  tido  igual
oportunidade na dialética  do processo.  Deve  estar
presente  na  avaliação  do  julgador,  sempre,  o
princípio  da  lealdade  processual,  de  sorte  seja
permitida  a  juntada  de  documentos  nos  autos,
apenas  quando  nenhum  gravame  houver  para  a
parte contrária (...)” (In. Código de processo Civil
Comentado  e  Legislação  Extragante.  8.  ed.  Rev.,
ampl.  e  atual.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,
2004, p. 826). 

Por sua vez, o art. 517, do CPC, estabelece:  “As questões de
fato, não propostas no juízo inferior, poderão ser suscitadas na apelação, se a
parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior.”

Como pode ser visto das regras supramencionadas, é admitida a
juntada de documentos que consubstanciam fatos novos em fase recursal, mas,
ainda, assim, condicionada à demonstração, pela parte, da existência de força
maior que o impediu de exibi-los no momento oportuno, o que não ocorreu no
presente caso.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido de ser possível a juntada de documentos aos autos, mesmo em fase
recursal,  quando  destinados  a  fazer  prova  de  fatos  ocorridos  depois  dos
articulados na inicial, desde que seja observado o princípio do contraditório e
não  evidenciada  a  má-fé  da  parte  recorrente,  conforme  demonstram  os
seguintes julgados:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ÁGUA  E  ESGOTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ARTIGOS  458,  535  E  557  DO  CPC.  VIOLAÇÃO
INOCORRENTE.  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS
EM  SEDE  DE  APELAÇÃO.  NÃO-
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES PREVISTAS
NO ART. 397 DO CPC.  SÚMULA 07/STJ.
1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional
quando  Tribunal  de  origem  adota  fundamentação
suficiente  para  decidir  de  modo  integral  a
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controvérsia,  apenas  não  acolhendo  a  tese  da
recorrente.
2.  A jurisprudência desta Corte tem entendido ser
possível a juntada de documentos aos autos, mesmo
em fase recursal, quando destinados a fazer prova
de fatos ocorridos depois dos articulados na inicial,
o que, consoante assentado pelo acórdão de origem,
não é o caso dos autos. A revisão de tal entendimento
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.
3.  O  alegado  dissídio  jurisprudencial  não  se
encontra  devidamente  comprovado,  porquanto  não
se  vislumbra  similitude  fática  entre  os  acórdão
confrontados.
4.  Agravo regimental  não provido”.  (STJ/AgRg no
REsp  1346610/MS,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
23/04/2013, DJe 29/04/2013). (grifo nosso).

“PROCESSO  CIVIL.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  JUNTADA  DE
DOCUMENTO NOVO. ART. 397 DO CPC. MÁ-FÉ
NÃO  EVIDENCIADA.  CONTRADITÓRIO
OBSERVADO.
1. Inexiste julgamento extra petita se os fundamentos
do decisum decorrem do exame de pedido formulado
na petição inaugural.
2.  É possível  a  juntada de  documentos  novos aos
autos, mesmo em fase recursal, quando destinados a
fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados
na inicial, desde que seja observado o princípio do
contraditório  e  não evidenciada  a  má-fé  da  parte
recorrente.
3.  Agravo  regimental  desprovido”.  (STJ/AgRg  no
REsp 1166670/PB, Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 
19/05/2011). (grifo nosso).

No caso em disceptação, verifica-se que a apelante requereu a
juntada de  laudo de exame médico pericial,  realizado no âmbito da Justiça
Federal, em ação de concessão de benefício assistencial, com o fim de provar
e ratificar a incapacidade de Laiane Pereira Lourenço.

Contudo, concebo que o documento apresentado fora produzido
em 12/01/2012, portanto,  bem antes da prolação da sentença, não havendo
razão para ser juntados apenas com a interposição do recurso de apelação,
posto que não pode ser qualificado como novo, nos termos do art. 397, do
CPC.

Assim,  considerando  que  poderia  o  recorrente  ter  juntado  o
documento atempadamente antes da prolação da sentença, ou seja, durante a
fase instrutória,  desconsidero  o  referido  documento  apresentado  nesta
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instância. 

Da Apelação:

Pretende a recorrente,  através desta irresignação apelatória,  a
reforma do decreto judicial, argumentando que a interditanda é absolutamente
incapaz  de  gerir  sua  pessoa  e  administrar  seus  bens,  estando  sua  vontade
completamente viciada.

Pois bem.

Com efeito, sabe-se que a interdição é um instituto com caráter
nitidamente  protetivo  da  pessoa,  mas  não  se  pode  ignorar  que  constitui
também uma medida extremamente drástica e, por isso, deve-se adotar todas
as cautelas para agasalhar a decisão de privar alguém da sua capacidade civil.

Sobre o instituto da interdição e da curatela,  o Código Civil
assim dispõe:

"Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:
I  -  aqueles  que,  por  enfermidade  ou  deficiência
mental, não tiverem o necessário discernimento para
os atos da vida civil;
II  -  aqueles  que,  por  outra  causa duradoura,  não
puderem exprimir a sua vontade;
III - os deficientes mentais, os ébrios habituais e os
viciados em tóxicos;
IV - os excepcionais sem completo desenvolvimento
mental;
V - os pródigos.

Conceituando a interdição, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade Nery, em comentários ao art. 1.767 do CC, ensinam:

"Interdição. É medida de proteção ao incapaz, que se
insere  dentro  do  direito  de  família,  onde  pode  ser
assegurada,  com  mais  eficácia,  a  proteção  do
deficiente físico ou mental, criando mecanismos que
coíbam o risco de violência a sua pessoa ou de perda
de seus  bens.  A proteção legal se  impõe ao maior
incapaz para que não seja prejudicada a execução de
suas  obrigações  sociais,  comerciais  e  familiares  e
para que haja proteção efetiva de seus bens e de sua
pessoa. A interdição decorre de decisão soberana do
juiz." (in, Código Civil Comentado. 5. ed., rev., ampl.
e atual. até 16.06.2007. São Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2007, p. 1.102).

Neste  aspecto,  oportuno  destacar a  lição  de  Carlos  Roberto
Gonçalves, para quem o simples distúrbio de inteligência, embora possa ser
tido  pelo  médico  como estado  de  alienação  mental,  não  é  suficiente  para
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ensejar  a  interdição  do  indivíduo,  sendo imperioso  para  tanto  que  o torne
incapaz  de reger a  sua pessoa e  os seus bens  (In Direito  Civil  Brasileiro,
volume IV: direito de família. São Paulo: Saraiva, 2009, pág. 631).

No  caso  em  análise,  analisando  detidamente  o  caderno
processual, entendo ser  irretocável o entendimento adotado pela MMº Juíza
singular.

Isso  porque,  a  perícia  realizada  é  segura  no  sentido  de
demonstrar  que a  Sra.  Sônia Carlos de Lima não apresenta limitações que
comprometam suas faculdades mentais, de modo a incapacitá-la para a vida
civil, tendo o profissional concluído que “a doença é marcada pela volta ao
estado pré-mórbido, onde o paciente fica assintomático” – fls. 42.

É certo que  o  magistrado,  conforme dispõe  o  artigo  436  do
Código de Processo Civil, não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar
seu  convencimento  com  outros  elementos  de  prova.  Contudo,  na  presente
hipótese,  a  ilação  acima  decorre,  ainda,  dos  demais  elementos  probatórios
carreados aos autos.

Nesta senda, durante o interrogatório da interditanta, realizado
perante o Juízo  a quo,  em 12 de setembro de 2011, a Sra. Sônia Carlos de
Lima  foi  submetida  a  uma  série  de  perguntas,  às  quais  respondera
adequadamente  a  todas.  Naquela  oportunidade,  a  magistrada  concluiu  pela
inexistência de indícios de ausência ou redução da capacidade cognitiva.

Nesta trilha, a meu inteligir,  malgrado o  expert nomeado nos
autos, em seu laudo de fls. 53, tenha identificado ser a paciente acometida de
Transtorno Afetivo Bipolar, concluiu ser natural da enfermidade o retorno ao
estado  assintomático,  não  podendo,  desta  feita,  considerar  a  periciada
plenamente inábil para os atos da vida civil, a ponto de ensejar, por si só, a
drástica medida da interdição do art. 1.767 do Código Civil. 

A respeito do tema, assim aponta a jurisprudência dos tribunais
pátrios:

“INTERDIÇÃO. CURATELA PARCIAL DE PESSOA
IDOSA. DEFERIMENTO EM RAZÃO DE SUPOSTA
POSSIBILIDADE  DE  MANIPULAÇÃO  ADVINDA
DE  RETARDO  MENTAL  LEVE.
INADMISSIBILIDADE.  PRIMEIRA  PROVA
MÉDICA QUE ASSEVEROU A INEXISTÊNCIA DE
QUALQUER INCAPACIDADE. SEGUNDA PROVA
QUE,  APESAR  DE  INDICAR  A  INTERDIÇÃO
PARCIAL, SALIENTA QUE O IDOSO TRABALHA E
ADMINISTRA  ADEQUADAMENTE  A  SUA  VIDA
CIVIL.  ALIENAÇÕES  DE  BENS  IMÓVEIS  A
FAMILIARES  QUE  ALÉM  DE  CONFIRMADAS,
TRADUZEM  ATOS  USUAIS  DO  PROPRIETÁRIO
IDOSO  SEM  HERDEIROS  NECESSÁRIOS.
DECISÃO  DE  MÉRITO  ANULADA  DE  OFÍCIO
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NOS  TERMOS  DO  ART.  1109  DO  CPC.  AÇÃO
IMPROCEDENTE.  RECURSO  DE  APELAÇÃO
PREJUDICADO.”
(TJ-SP - APL: 00239005220108260037 SP 0023900-
52.2010.8.26.0037, Relator: Vito Guglielmi, Data de
Julgamento:  27/06/2013,  6ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 02/07/2013)

“AÇÃO  DE  INTERDIÇÃO  COM  PEDIDO  DE
CURATELA PROVISÓRIA Improcedência  da  ação
Exame  de  sanidade  mental  que  constatou  a
existência  de  prejuízo  intelectual  compatível  com
deficiência mental leve ou marginal (CID 10 no item
F70),  mas  insuficiente  para  que  se  considere  o
interditando  incapaz  para  os  atos  da  vida  civil
Sentença mantida - Recurso não provido”
(TJ-SP  -  APL:  9094738512005826  SP  9094738-
51.2005.8.26.0000, Relator: Viviani Nicolau, Data de
Julgamento:  06/09/2011,  9ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 09/09/2011)

Colhe-se,  ainda,  o  entendimento  deste  egrégio  Tribunal  de
Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL INTERDIÇÃO E CURATELA
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
INCAPACIDADE PERÍCIA JUDICIAL REALIZADA
TRANSTORNO  PSIQUIÁTRICO  QUE  NÃO
IMPEDE O INTERDITANDO DE GERIR SUA VIDA
IMPROCEDÊNCIA  MANUTENÇÃO
DESPROVIMENTO. A interdição, porque restringe a
administração  pessoal  do  interdito  para  a  vida  e
para os negócios, é absolutamente excepcional e sua
confirmação  deve  ser  induvidosa  e  cabal,  não
deixando  qualquer  possibilidade  de  dúvida.
SEGREDO  DE  JUSTIÇA  Apelação  Cível  N°
70030007975,  Sétima  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator  Ricardo  Raupp  Ruschel,
Julgado em 2511112009 .”
(TJPB, Acórdão do processo nº 09820110004649001,
Órgão 2ª SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL, Relator
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  j.  em  12-03-
2013) 

“DIREITO  DE  FAMÍLIA.  INTERDIÇÃO.
PORTADOR  DE  TRANSTORNOS  PSÍQUICOS.
INCAPACIDADE PARA OS ATOS DA VIDA CIVIL.
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
INCAPACIDADE.  DESNECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVO  EXAME.
DESPROVIMENTO. A interdição é um instituto com
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caráter  nitidamente  protetivo  da  pessoa,  não  se
podendo ignorar que constitui também uma medida
extremamente  drástica,  e,  por  essa  razão,  é
imperiosa  a  adoção  de  todas  as  cautelas  para
agasalhar a decisão de privar alguém da capacidade
civil, ou deixar de dar tal amparo quando é incapaz.
Para  a  decretação  da  Interdição,  mister  a  inteira
segurança de que o interditando não esteja gozando
de todos os  meios  aptos  para  gerir  a  sua própria
vida.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 00120110257936001,
Órgão 4ª CÂMARA CÍVEL, Relator Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira, j. em 18-02-2013)

“APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE INTERDIÇÃO —
INCAPACIDADE  NÃO  CARACTERIZADA  —
IMPROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —
ALEGAÇÃO DE INCAPACIDADE EVIDENTE DO
INTERDITANDO  —  ARGUMENTO  INFUNDADO
—  LAUDO  PERICIAL  ATESTANDO  A
CAPACIDADE DO RÉU GERIR OS ATOS DA VIDA
CIVIL — DESPROVIMENTO.
— A interdição resulta de uma decisão judicial que
verifica  a  ocorrência,  em  relação  a  determinada
pessoa,  de alguma das causas  de incapacidade,  e,
consequentemente,  declara  a  impossibilidade
daquela pessoa exercer atos da vida civil.
— É descabido o pleito de interdição do réu quando
há,  nos  autos,  laudo  psiquiátrico  demostrando  a
capacidade  do  interditando  para  gerir  os  atos  da
vida civil.
(TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
20020100282447001,  Órgão  3ª CAMARA  CIVEL,
Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos, j. em 01-
09-2011)

Nesse passo, como bem entendeu o juízo primevo, não restam
dúvidas de que a interditanda não se enquadra em nenhuma das hipóteses do
art. 1.767 do Código Civil, não havendo que se falar, portanto, em reforma da
decisão.

Isso posto, em harmonia com o parecer ministerial, conheço do
recurso e  NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente os termos
da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
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Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra.  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  Promotora de Justiça
convocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribu-
nal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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